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RESUMO 


O transporte coletivo urbano, as vias e os equipamentos viários têm por objetivo 
proporcionar o deslocamento de pessoas, para que as mesmas possam se reproduzir 
socialmente. O sistema de circulação urbano tem nos serviços de transportes uma das essências 
para o desenvolvimento econômico e social, embora a implantação de uma estrutura adequada 
de transportes não seja, evidentemente, uma condição suficiente para alcançarem-se estágios 
superiores de desenvolvimento. 

A reprodução social é efetivada pelas ações cotidianas das pessoas. A circulação de 
pessoas ocorre por meio de variados modos de transportes e, muitas vezes, em condições 
adversas. O transporte urbano é efetuado em cidades inseridas em diferentes realidades 
espaciais, ou seja, as condições espaciais podem influenciar a qualidade do transporte. 

A Região Metropolitana de São Paulo apresenta um amplo aglomerado de municípios 
periféricos. Os moradores destas áreas, muitas vezes, não encontram os equipamentos urbanos e 
áreas verdes que desejam em locais próximos as suas residências. Nestas áreas, encontram-se 
as migrações pendulares, ou seja, o deslocamento de local de residência em direção aos centros. 
A baixa qualidade dos sistemas de transportes, aliado aos problemas sociais, políticos e 


econômicos, pode gerar grandes impactos na mobilidade e acessibilidade destes moradores. 
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ABSTRACT 


The urban public transportation vehicles, the means and the means of transportation 
are expect to provide people dislocation in order to let people to become social. The urban 
traffic system leans on means of transportation as it's core for social and economical 
development, although a good transportation structure is not enough to reach higher levels of 
development. 

The social reproduction takes place by people daily action. People traffic takes place in 


a variety means of transportation and many times under adverse conditions. The urban 
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transportation is carried out in cities inserted in different environments, in other words, the 
environment is able to influence transport quality. 

Sao Paulo Metropolitan region presents a wide surrounding region with cities together. 
The inhabitants on those areas many times can't find urban equipments and green areas as 
they expect to have next to their home. In those places occur the pendulous migrations, in 
other words, the dislocation of people from their neighborhood to downtown. The low quality of 
transport system in addition to social, political and economical problems may cause a big 


impact in the mobility and accessibility of these inhabitants. 


Keywords: accessibility; mobility; public transit and pendulous migration. 


INTRODUÇÃO 


A Região Metropolitana de São Paulo possui 1.800 mil km2 de área urbanizada e 36 mil 
km de rede viária. A estimativa de demanda da rede transportes é a seguinte: a taxa de 
mobilidade é de 1,2 viagens por habitante, o total de viagens realizadas é de 26.250.000 viagens 
motorizadas por dia e a população, de acordo com a CET (2002), estava em torno de 17.800.000 
habitantes. O total das viagens de transporte coletivo soma 14,7 milhões de viagens por dia. 

Neste trabalho será analisada a acessibilidade ao Parque da Luz, uma área verde em 
meio ao centro da cidade. A mobilidade populacional será retratada junto aos usuários do 
transporte coletivo. Portanto, a acessibilidade e a mobilidade serão ferramentas que 
proporcionarão o entendimento da circulação em uma área verde da Região Metropolitana de São 


Paulo. 


PARQUE DA LUZ 


De acordo com a Prefeitura de São Paulo (2003) a região central da cidade é um 
território caracterizado por abrigar casas e edifícios de uso misto e grande diversidade social. É 
uma área dotada grande infra-estrutura, no qual boa parte dos deslocamentos na área é feito a 
pé. As tabelas 1 e 2 indicam que a área central é favorecida pela oferta de empregos e a renda 


mensal nominal é mais alta do que em outras áreas da cidade. 


Tabela 1: Rendimento por Responsável por domicílio no Município de São Paulo 














Localidade Até 3s.m.*) De3absm De5 a 10s.m De 10a 15s.m] Mais de 15 s.m. 
Área Central 21,13% 14,27% 26,31% 11,15% 27,14% 
Município 40,06% 17,92% 20,95% 6,43% 14,64% 























* Salário mínimo = classe de rendimento mensal por pessoa responsável pelo domicílio (%) 
Fonte: Prefeitura de São Paulo (2003). 


Tabela 2: Estabelecimentos e empregos formais na área central do Município de São Paulo 





Localidade | Estabelecimentos Empregos Empregos/ Área (ha)| Empregos/ha 

Estabelecimento 

Área Central 49.676 712.017 14,3 5.190 137 

Município 194.941 2.474.444 12,7 150.900 16 
Fonte: Prefeitura de São Paulo (2003). 
































Apesar das vantagens, algumas pesquisas indicam a área central da cidade não atrai 
moradores, os que moram nos bairros centrais se encontram em residências de baixa qualidade 
(cortiços). Os distritos da área central do município de São Paulo são: Sé, República, Liberdade, 
Consolação, Bom Retiro, Mooca, Belém, Brás, Pari e Barra Funda. Esta área possui 5.190n 
hectares e uma população residente de 525 mil habitantes. 

O Parque da Luz, localizado no Bairro do Bom Retiro, foi inaugurado em 1798, como um 
Jardim Botânico, quando foi concebido tinha por objetivo ser uma área de divertimento, recreação 
e lazer; era uma espécie de passagem obrigatória para todos que chegavam de trem à cidade, 
vindos de Santos ou do Interior. O Parque é circundado pela Estação de Trem da Luz e pela 


Pinacoteca do Estado. O Parque tem uma área total de 81.750 m2. 


MOBILIDADE E TRANSPORTE COLETIVO 


Os municípios periféricos da Região Metropolitanas de São Paulo, ou seja, os 
suburbanos, aqueles que representam um prolongamento de formas de uso do solo urbano, fora 
do bloco compacto da cidade ou de seus limites administrativos, são formados por uma parcela 
significativa de pessoas que circulam diariamente no espaço urbano. As periferias, em sua 
gênese, foram constituídas por modos de ocupação distintos (LANGENBUCH, 1971). 

A estrutura espacial de aglomerados das cidades brasileiras está ligada desde o início da 
década de 1950 à concentração industrial, de serviços e comércio. Este processo de urbanização 
trouxe graves consequências em termos de arranjo das vias públicas, pois o modelo implantado 
pelo capital privilegiou o uso do automóvel particular em detrimento do transporte coletivo na 
circulação das cidades (BARAT, 1991). 


“No caso de São Paulo, enquanto os automóveis apresentam uma ocupação média de 1,5 
pessoas — o que da uma taxa de consumo estático de 4,6 mZ/pessoa, considerando área de 7m2 
para o veículo -, os ônibus apresentam uma ocupação média de pico de cerca de 50 passageiros, 

levando a uma taxa de consumo estático de 0, mZ/pessoa (considerando S0m2 por Ônibus). A 


relação entre as taxas de consumo estático é, portanto, de 1:8"(W ASCONCELLOS, 2000:42). 


Na cidade de São Paulo, uma pessoa se deslocando de automóvel consome estaticamente 


quase oito vezes o espaço físico de uma pessoa se deslocando de ônibus, no horário de pico. O 


espaço viário é apropriado de forma adversa, constatando-se um desequilíbrio no uso do espaço 
de circulação. Este desequilíbrio é acentuado quando se consideram os níveis de renda entre as 


diferentes classes sociais. 


Tabela 3: Viagens por modo principal na Região Metropolitana de São Paulo (x 1.000) 





Modo Principal 1977 % 1987 % 1997 % 
Ônibus 8.659 54,1 % 8.058 42,8 % 7.928 38,4 % 
Automóvel 6.127 38,3 % 7.996 42,5 % 9.741 47,2 % 
Total 15.999 100 % 18.816 100 % 20.629 100 % 


Fonte: Pesquisa O.D., 1998. 
Nota: A Pesquisa Origem/Destino é realizada a cada 10 anos e tem por objetivo conhecer o padrão de 


viagem da população, a última pesquisa foi realizada em 1997 sob a coordenação do Metrô. 


A tabela 3 mostra o decréscimo das viagens realizadas por meio do transporte coletivo na 
região metropolitana de São Paulo. Observa-se que o modo de transporte individual superou sua 
participação, em número de viagens, em relação aos ônibus a partir da década de 90. 

Na região metropolitana de São Paulo, o índice de mobilidade vem caindo, mesmo com o 
aumento da motorização (número de automóveis por habitante). Segundo a Pesquisa O.D. o 
índice de mobilidade na metrópole paulista em 1987 era de 1,4 passando para 1,2 em 1997, 
enquanto a taxa de motorização no ano de 1987 era de 130 passando para 190 em 1997. Os 
fatores que mais influenciaram no decréscimo da mobilidade foram: baixo investimento em 
transportes coletivos, facilidade na aquisição de automóveis, aumento real nos preços das tarifas 
de transporte, aumento do desemprego e má distribuição no uso e ocupação do solo (CET, 2002). 

De acordo com o Relatório do Itrans de 2004 (Mobilidade e Pobreza) uma das principais 
causas para se estudar os problemas de mobilidade nos centros urbanos é a inclusão social das 
pessoas que recebem uma renda entre 1 a 3 salários mínimos. Eliminar os obstáculos à 
mobilidade da população de baixa renda é uma forma de melhorar a qualidade de vida destas 
pessoas. 


MOBILIDADE E CLASSE SOCIAL 


Segundo dados e informações do Itrans (2004) a pobreza é uma situação na qual certa 
classe social não consegue manter um padrão mínimo de vida condizente as referências 
socialmente estabelecidas em cada contexto histórico. De acordo com o IPEA (2001) há no Brasil 
34% da população abaixa da linha da pobreza, isto corresponde a cerca de 55 milhões de 
habitantes. As pessoas que estão abaixo da linha da pobreza não têm acesso, ou o acesso é 
debilitado, aos serviços essenciais básicos (educação, saúde, transporte coletivo e moradia). 

A imobilidade, ou a baixa mobilidade, da população se deve principalmente a elevação 
das tarifas e a precarização dos serviços de transporte coletivo. As classes D e E, que por um 
lado é a maioria no total da população brasileira, por outro lado é minoritária entre os usuários de 


transporte coletivo. As classes D e E são a parcela mais vulnerável da população, portanto, a 


melhoria das condições de mobilidade destas pessoas poderá acarretar num maior nível de 
integração e reprodução social. 

De acordo com os dados do PNAD (IBGE, 2001), das 17.119 pessoas que viviam na 
Região Metropolitana de São Paulo, 4.570 recebiam até 3 salários mínimos, representando 26,7% 
da população. De acordo com os dados da Tabela 4 podemos observar que o segmento mais 


pobre da população é formado por mulheres e jovens (até 24 anos de idade). 


Tabela 4: População com renda familiar abaixo de 3 S.M. mensais (perfil da população) 























Características Região Metropolitana de São Paulo 
GENERO 
Mulheres 52,2 % 
IDADE 
25 a 64 anos 43,3 % 
ESTUDA ATUALMENTE 
Não 64,7 % 





ESCOLARIDADE 



































Ensino Fundamental TT,O % 
TRABALHANDO ATUALMENTE 

Não 60,1 % 

PROCURANDO TRABALHO 
Não 74,5 % 

SETOR DE ATIVIDADE 

Serviços 56,5 % 

FONTES DE RENDIMENTO 
Trabalho 81,8 % 

RENDIMENTO MENSAL POR FAMÍLIA (SM) 

Entre 1fe2S.M. 40,7 % 














Fonte: Itrans: Pesquisa Mobilidade e Pobreza, 2003. 


A taxa de atividade, ou seja, a população que está trabalhando, na Região Metropolitana 
de São Paulo, era de 5,2 % em 2003. A taxa de desocupação, ou seja, a população desocupada 
que tomaram alguma providência efetiva de procura de trabalho, na RMSP era de 27,8 % (ltrans, 
2003). A distribuição da população ocupada é o seguinte: 56,2% empregados, sendo que 41,6% 
com carteira assinada e 14,6% sem carteira assinada, 42,8% trabalham por conta própria e 1,0% 
é funcionário público. A tabela 5 exibe o índice de mobilidade, na Região Metropolitana de São 
Paulo, da população que recebe abaixo dos 3 salários mínimos. 

A mobilidade dos mais pobres é precária, principalmente nos finais de semana. Estas 
pessoas não conseguem ter acesso ao lazer, e as formas de integração social são ruins, ou 
seja, a rede de solidariedade desta população é muito baixa. As pessoas, nestas condições, 
não conseguem procurar trabalho e estudo por falta de transporte. As precárias condições de 


mobilidade se colocam, assim, como obstáculo à superação da pobreza e da exclusão social 


para cerca de 45 % da população urbana brasileira que tem renda mensal familiar inferior a 
três salários mínimos. 
Tabela 5: População com renda familiar abaixo de 3 s.m. mensais — índice de mobilidade 


(número médio de deslocamentos por habitante/dia) * 





Índice de Mobilidade Região Metropolitana de São Paulo 





Por dia da semana 




















Dias úteis (seg. a sex.) 0,88 
Sábados e Domingos 0,35 
Por Gênero 
Ambos 0,88 
Homens 1,12 
Mulheres 0,65 





Por Ocupação 














Sem ocupação 0,47 
Trabalha — ocupação formal 1,91 
Trabalha — ocupação informal 1,17 
Estudantes 0,74 














Fonte: Itrans (2003) 
* população com 10 anos e mais de idade e excluídos deslocamentos a pé com duração inferior a 15 


minutos. 


A participação dos gastos com transporte no orçamento das famílias pobres é muito 
elevada, levando as pessoas a substituírem os meios motorizados por longas caminhadas a pé 
ou de bicicleta e a fazerem uso de vários recursos, inclusive ilegais, para burlar o pagamento 
das tarifas. Em grande número de famílias há pessoas que declaram haver perdido 
oportunidades de trabalho devido ao alto valor das passagens ou às insuficiências na oferta de 
serviços de transporte. Os desocupados não recebem auxílios para transporte e os que 
necessitam de mais de dois vales-transporte por dia são penalizados em suas pretensões de 
conseguir trabalho pela exigência dos empregados de só aceitarem candidatos que não 


excedam esse limite, devido ao custo crescente do benefício. 


ACESSIBILIDADE 


Segundo Machado (2004) o conceito de acessibilidade possui diferentes definições, 
fundamentadas em diferentes teorias. De uma forma geral é definida como sendo uma medida de 
esforço para se transpor uma separação físico-territorial, caracterizada pelas oportunidades 
apresentadas ao indivíduo ou grupo coletivo para que possam exercer suas atividades, tomando 
parte do sistema de transporte. A acessibilidade é função de uma série de outros fatores, como 
período do dia que se referem, objetivos de viagem considerada, entre outros. Dependendo da 
necessidade para os quais são utilizados, os indicadores de acessibilidade variam quanto ao grau 


de simplicidade, podendo ser desde medidas de distância entre o local de origem das viagens e o 


local de destino, até avaliações do valor do tempo do usuário do sistema de transporte (Lima, 
1998). 

A acessibilidade apresenta uma componente espacial e uma social. A medida espacial, 
aparentemente é de representação mais fácil e tende a ser priorizada As medidas de 
acessibilidade podem ser vistas sob dois aspectos: acessibilidade de lugares — quão facilmente 
certos locais podem ser alcançados; ou de pessoas — quão facilmente uma pessoa ou grupo de 
pessoas pode alcançar centros de atividade. O nível individual de acessibilidade dependerá 
amplamente de onde os centros de atividade estão localizados e da rede de transportes, mas 
também será afetado pelo horário que os locais iniciam o funcionamento e quanto tempo pode ser 
despendido na viagem. 

Outro aspecto relevante a se destacado, é que um local de alta acessibilidade é mais 
atrativo do que um com baixa acessibilidade. Portanto, a acessibilidade influencia em muito a 
valorização dos imóveis e localidades. Eventuais mudanças na acessibilidade afetam o valor das 
localidades. De forma genérica, um dos modos de promover o desenvolvimento urbano e social 
de uma área é melhorar sua acessibilidade. Assim sendo a acessibilidade é um indicador 
particularmente apropriado para avaliar a qualidade do transporte nas cidades, pois esta é a 
função tanto do padrão do uso do solo como das características dos sistemas de transporte 
(Sanches, 1996). 


RESULTADOS PRELIMINARES 


O transporte público urbano é um componente importante do processo de circulação das 
cidades. O entendimento dos processos de circulação faz-se necessário devido ao seu uso no 
planejamento. A boa qualidade da mobilidade e da acessibilidade da população é um dos 
ingredientes para uma boa qualidade de vida. 

Vale destacar que a área onde se localiza o Parque da Luz é distante de alguns bairros e 
municípios periféricos da cidade de São Paulo, portanto, entende-se que os bairros que rodeiam o 
parque são privilegiados em termos de acesso. Está proximidade junto à área central não é um 
motivo de grande atração dos moradores ao parque, pois, há um desconhecimento do local, que 
tem como vizinho a Pinacoteca do Estado. A baixa qualidade transporte coletivo por ônibus e o 
pouco conhecimento da população em relação Parque formam um conjunto de fatores que 
inviabilizam uma maior aproximação da população às áreas verdes da Região Metropolitana de 
São Paulo. 

Para avaliar os processos de acessibilidade às localidades e a mobilidade populacional, 
pode-se ater a vários meios de transporte. Nesta pesquisa, opta-se pela análise do sistema de 
transporte coletivo por ônibus, Metrô e trem. Partindo desta opção, pode-se contextualizar a 
estrutura urbana da cidade e entender os principais problemas de mobilidade e acessibilidade das 
áreas periféricas em relação à área central da cidade. 

Para realizar esta análise será necessário delimitar áreas de produção e atração de 
viagens, desta maneira será possível quantificar e avaliar a qualidade da mobilidade e 


acessibilidade. A área de produção de viagens será conhecida por meio de entrevistas junto aos 
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usuários do Parque Luz. O local do desembarque (zona de atração) será o ponto de apoio para 
conhecer as áreas de produção de viagem, tal qual relacionar, por meio de entrevistas e coleta de 
dados, o perfil dos usuários do transporte coletivo. 

A mobilidade será estudada por meio de dados socioeconômicos e demográficos da 
população e da estrutura do transporte coletivo. As informações obtidas nesse estudo fornecerão 
argumentos para constatações de problemas referentes à circulação urbana. A acessibilidade será 
estudada por meio dos seguintes fatores: estrutura urbana, macroacessibilidade e 
microacessibilidade. 

Há algumas hipóteses que permeiam a pesquisa: a) os usuários do Parque da Luz, na 
sua maioria, são trabalhadores que transitam pela região apenas como ponto de passagem e, boa 
parte deles utiliza-se do Metrô como meio de transporte; b) a utilização do Parque por turistas e 
moradores de bairros próximos não é muito frequente; c) boa parte dos bairros periféricos da 
metrópole não contempla áreas verdes e espaços culturais. A pesquisa pretende diagnosticar e 


analisar as hipóteses levantadas. 
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